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nas freguesias de Santa Maria e São Bento do Ameixial, 
município de Estremoz, com a área de 1682 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Glória e Santa Maria, mu-
nicípio de Estremoz, com a área de 792 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
2474 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1201/2008
de 17 de Outubro

Pela Portaria n.º 560/2000, de 4 de Agosto, alterada pela 
Portaria n.º 792/2001, de 25 de Julho, foi concessionada 
à Associação de Caçadores de Rio de Moinhos do Sado 
a zona de caça associativa de Rio de Moinhos (processo 
n.º 2332 -AFN), situada nos municípios de Alcácer do Sal 
e Grândola, com a área de 2158 ha e não só no município 
de Grândola, com a área de 1942,18 ha, como é referido na 
Portaria n.º 792/2001, válida até 4 de Agosto de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia do Torrão, mu-
nicípio de Alcácer do Sal, com a área de 1420 ha, e na 

freguesia de Azinheira de Barros, município de Grândola, 
com a área de 738 ha, perfazendo a área total de 2158 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 5 de 
Agosto de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1202/2008
de 17 de Outubro

Pela Portaria n.º 1351/2002, de 14 de Outubro, foi criada 
a zona de caça municipal de Urros e Peredo dos Caste-
lhanos (processo n.º 3184 -AFN), situada no município de 
Torre de Moncorvo, com a área de 3353,13 ha, válida até 
14 de Outubro de 2008, e transferida a sua gestão para a 
Acapa -Urros — Associação de Caça, Pesca e Ambiente.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua renovação.
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça é renovada 
por um período de seis anos, englobando vários terrenos 
cinegéticos sitos nas freguesias de Urros e Peredo dos 
Castelhanos, município de Torre de Moncorvo, com a área 
de 3353 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 15 
de Outubro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 
de Outubro de 2008. 
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 Portaria n.º 1203/2008
de 17 de Outubro

Pela Portaria n.º 751/2000, de 12 de Setembro, foi 
concessionada à Associação de Caçadores de Torre de 
Coelheiros a zona de caça associativa da Herdade do 
Freixo de Baixo e outras (processo n.º 2426 -AFN), 
situa da no município de Évora, válida até 12 de Setem-
bro de 2008.

Veio agora a entidade concessionária requerer a reno-
vação e simultaneamente a anexação de outros prédios 
rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de seis anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período e com efei-
tos a partir do dia 13 de Setembro de 2008, a concessão 
desta zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Torre de Coelheiros, município de 
Évora, com a área de 573 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na mesma freguesia e no mesmo município, 
com a área de 352 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
925 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 
de Outubro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1204/2008
de 17 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, estabele-
ceu os princípios orientadores da organização e gestão do 
currículo, bem como da avaliação e certificação das apren-
dizagens do nível secundário de educação, caracterizado 
pela diversidade da sua oferta formativa, na qual se incluem 
os cursos profissionais vocacionados para a qualificação 
inicial dos alunos, privilegiando a sua inserção no mundo 
do trabalho e permitindo o prosseguimento de estudos.

No n.º 5 do artigo 5.º, determina o supramencionado 
decreto -lei que os cursos de nível secundário de educação 
e os respectivos planos de estudos são criados e aprovados 
por portaria do Ministro da Educação.

Ao abrigo do mesmo diploma legal, veio a Portaria 
n.º 550 -C/2004, de 21 de Maio, com as alterações entretanto 
introduzidas pela Portaria n.º 797/2006, de 10 de Agosto, 
rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 66/2006, 
de 3 de Outubro, regular, na sua especificidade, os cursos 
profissionais, definindo, no seu artigo 7.º, os requisitos 
formais do acto de criação destes cursos e determinando, 
no seu artigo 2.º, que a criação e organização dos mesmos 
deverão obedecer, quanto às disciplinas, formação em 
contexto de trabalho e respectivas cargas horárias, à matriz 
curricular aprovada.

No seu artigo 4.º, a Portaria n.º 550 -C/2004, de 21 de 
Maio, prevê a possibilidade de apresentação de propostas 
de novos cursos profissionais por parte das escolas tendo 
em vista as necessidades de oferta formativa, designada-
mente no que se refere a perfis profissionais emergentes.

Neste contexto, vem a presente portaria, através do curso 
profissional de Técnico de Protecção Civil, colmatar uma 
sentida lacuna no que respeita à oferta formativa direccio-
nada para a qualificação profissional por ele visada.

Nestes termos:
Atento o disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2004, de 26 de Março, com a redacção dada pelo 




